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APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS.
ABERTURA DE  CONTA CORRENTE  E  EMPRÉSTIMOS
BANCÁRIOS.  REVELIA  DO  CORRENTISTA.  SERVIÇO
BANCÁRIO  PRESTADO  COM  DEFICIÊNCIA.
INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  CASO  FORTUITO  INTERNO.
RESPONSABILIDADE TRANSMUDADA PARA OBJETIVA.
SÚMULA  479  DO  STJ.  DANO  MORAL.  REQUISITOS
AUTORIZADORES. INDENIZAÇÃO CABÍVEL.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  EQUÂNIME. AUSÊNCIA  DE  RAZÃO
PARA ALTERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO APELO.

Responde  a  instituição  bancária  pela  reparação  do  dano
moral  ao  consumidor  resultante  da  abertura  de  conta-
corrente  e  aquisição  de  empréstimo,  efetivada  com  a
assinatura aposta por terceira pessoa, sem que o correntista
tenha dado causa aos serviços, somado ao fato da inscrição
da vítima nos cadastros de dados de proteção ao crédito. 

As instituições financeiras respondem objetivamente pelos
danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias.
(STJ - Súmula 479)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível (fls. 236/245) interposta pelo Banco do
Brasil S.A. buscando reformar a sentença (fls. 233/234) proferida pelo Juízo de
Direito da 15ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, nos autos da Ação de
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Indenização por  Danos  Morais  promovida  por  José Alberto Filho  em face do
apelante, que julgou procedente o pedido por entender devido o dano moral,
para  condená-lo  no pagamento de R$  10.000,00 (dez mil  reais)  a título  de
indenização.

Em  apelação,  o apelante  alega:  1)  inexistência  do  dever  de
indenizar, a vista de os serviços terem sido contratados pelo cliente; 2)  não
houve ato ilícito praticado pelo demandado capaz de ensejar a indenização, por
agir  no  exercício  regular  do  seu  direito;  3)  vultoso  o  valor  do  dano  moral
cominado,  o qual deve ser  revisto  de forma razoável e proporcional.  Ao fim,
requer a reforma da sentença.

Intimada  para  apresentar  contrarrazões,  o autor  manifestou-se
pelo desprovimento do recurso, fls. 252/253.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso,
sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse público que torne
necessária a intervenção Ministerial, fls. 259/260.

VOTO

O cerne da questão posta nos autos gira em torno da existência
de dano moral, motivado por ação do apelante, na medida em que permitiu a
abertura  de  conta-corrente  e  aquisição  de  empréstimos  que  o  autor  não
consentiu.

Na  exordial,  o apelado afirma  desconhecer  as  transações
bancárias, somente cientificando a existência delas, por seu nome haver sido
negativado e pelas ligações realizadas por empresa terceirizada do Banco do
Brasil informando pendências.

O  réu  afirma  que  a  abertura  dos  serviços  bancários  foram
realizados pelo autor, inclusive com apresentação de sua documentação.

Com efeito, após análise das provas apresentadas aos autos,  o
Magistrado julgou procedente o pedido e condenou o apelante no pagamento
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais.

Na  verdade,  não  há  como  acolher  a  tese  levantada  pela
instituição bancária de ausência do dever de indenizar.

Aliás, neste caso, é notória a deficiência do serviço prestado, pois
se pode constatar que os documentos apresentados para abertura da conta-
corrente e aquisição dos empréstimos divergem dos apresentados pelo autor
da demanda (anexos à exordial). 

Com bem salientado pelo magistrado “não se faz necessária a
produção de prova pericial grafotécnica para observar a gritante divergência
entre as assinaturas”. Elas são totalmente dissociadas.
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Na mesma dissonância, verifica-se a filiação, cujo nome dos pais
são totalmente diferentes, o que demonstra não se tratar da mesma pessoa.
Há uma enorme discrepância.

Por conta disso, não se pode imputar a aquisição dos serviços
bancários ao autor, muito menos de impor responsabilidades pelo pagamento
de empréstimos contraídos por outrem.

A  responsabilidade  pela  abertura  de  pacotes  e  serviços  da
instituição bancária, nos casos de fraude recai apenas a empresa, exatamente
pela natureza da atividade desenvolvida pelo banco,  que deve se munir  de
todas as cautelas na concretização de seu serviço, e ter mais cautela para não
incorrer em eventuais problemas dessa natureza.

Caberia  ao  apelante,  por  meio  de  seus  funcionários,  ser  mais
diligente e averiguar  a documentação, a fim de verificar se não há nenhum
indício de fraude nos documentos apresentados.

No  entanto,  se  assim  não  procedeu,  deu  ensejo  a  realização
indevida de abertura de conta-corrente e empréstimos, ensejando prejuízo ao
autor. 

Portanto,  não há como se  excluir  responsabilidade  do apelante,
pois o dano postulado pelo apelado decorre de ato originário do banco.

Assim,  uma  vez  esclarecidos  esses  pontos,  anoto  que  pedido
constante na exordial encontra respaldo no ordenamento jurídico, que prevê a
responsabilidade, consubstanciada no dever de indenizar danos causados a
terceiros, decorrente de conduta ilícita, em virtude de caracterizar violação da
ordem legal com ofensa ao direito alheio e lesão ao respectivo titular a teor dos
artigos 186 e 927 do Código Civil1.

Ocorre que, na espécie, a responsabilidade é objetiva, em razão
da  violação  ao  consumidor  ser  advinda  do  dever  contratual  assumido  pelo
banco,  que  deveria  conceder  segurança  aos  seus  correntistas  nas
movimentações bancárias ofertadas.

O que de fato houve, foi falha na prestação do serviço, por ter
permitido a apelante que terceiro se utilizasse de nome de outrem para contrair
serviços, não podendo, sequer, se eximir da responsabilidade e imputar a culpa
a outro, nos termos do art. 14, §3º, inc. II do CC. 

Ademais, no concernente à prova do dano, em sendo dano moral
puro, é dispensável a prova específica ou direta do abalo moral, por se tratar
de  consequência  inevitável  do  próprio  fato,  ainda  mais  por  ser  objetiva,
devendo  as  instituições  financeiras responderem  por  danos  causados  nas

1Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art.  186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,  negligência ou imprudência, violar  direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
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hipóteses de fraudes, conforme decidiu o STJ, ao elaborar a Súmula 479:

As  instituições  financeiras  respondem  objetivamente
pelos  danos  gerados  por  fortuito  interno  relativo  a
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de
operações bancárias.  (Súmula 479,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 27/06/2012, DJe 01/08/2012)

A  matéria  foi  submetida  à  sistemática  de  Recurso  Repetitivo,
tendo o STJ assentido:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO
ART.  543-C  DO  CPC.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
INSTITUIÇÕES  BANCÁRIAS.  DANOS  CAUSADOS  POR
FRAUDES E  DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FORTUITO  INTERNO.
RISCO DO EMPREENDIMENTO.
1.  Para  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  As  instituições
bancárias  respondem  objetivamente  pelos  danos
causados  por  fraudes  ou  delitos  praticados  por
terceiros  -  como,  por  exemplo,  abertura  de  conta-
corrente  ou  recebimento  de  empréstimos  mediante
fraude ou utilização de documentos falsos -, porquanto
tal  responsabilidade  decorre  do  risco  do
empreendimento,  caracterizando-se  como  fortuito
interno.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  24/08/2011,  DJe
12/09/2011)

Por fim,  não  verifico razão para acolher  a pretensão do banco
apelante,  com pretensão de  redução do  valor indenizatório  em  R$10.000,00,
por entender exorbitante. 

No  intuito  de  se  perquirir,  a  importância  do  prejuízo  íntimo,  é
necessário se levar em consideração às condições pessoais dos envolvidos,
para não se transpor os limites dos bons princípios e da igualdade, que regem
as  relações  de  direito,  evitando,  por  conseguinte,  um  prêmio  indevido  ao
ofendido, indo muito além da recompensa ao desconforto, ao desagrado, aos
efeitos do gravame suportado2.

Nesse contexto, visualizo que a sentença não merece reparo, eis
que o montante arbitrado não foi vultoso, dentro da razoabilidade que o caso

2AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA  CAUSA.  DANOS
MORAIS FIXADOS AO ARBÍTRIO DO JUIZ. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.  1.  É  possível  a fixação dos danos
morais de acordo com o prudente arbítrio do juiz da causa. Precedentes. 2.  A  revisão  do quantum fixado a
título  de  danos  morais  somente  é  permitida   quando   irrisório   ou   exorbitante   o  valor.  Ausente  tais
circunstâncias, a análise encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.  3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp
730.160/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  15/03/2016,  DJe
28/03/2016)
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requer, notadamente pela evidente descuido do Banco nas suas atividades.

Defronte  de  tais  considerações,  entendo  suficiente  uma
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez reais), a qual serve para amenizar o
sofrimento do autor, bem como, para servir como fator de desestímulo, a fim de
que a  instituição ofensora  não torne a  praticar  novos atos  de tal  natureza,
sendo despropositado ajuste no quantum indenizatório imputado.

Ante  ao  exposto,  nego provimento  ao  Apelo  para  manter  a
sentença por seus próprios fundamentos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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